
Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei 

Complementar nº 341, de 2017, do Sr. Jorginho Mello, que "altera a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006" (aperfeiçoa o 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) - 

PLP341/17 

 

REQUERIMENTO 

(Do Sr. Jorginho Mello) 

 

Requer a realização de audiência pública 

convidando representantes da Febraban, do 

Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e 

Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), a fim de discutir 

sobre as linhas de crédito para as 

Microempresas, definidas na Lei 

Complementar 123/06. 

 

  Senhor Presidente, 

  Requeiro, com fundamento no art. 255 do Regimento Interno, a realização de 

audiência pública nesta Comissão Especial para discutir sobre as linhas de crédito para as 

Microempresas, definidas na Lei Complementar 123/06, com os bancos públicos e 

representante dos bancos privados. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

  Aumentar a oferta e reduzir o custo do crédito para os pequenos negócios será um dos 

principais objetivos do Projeto de Lei Complementar nº 341/2017, apresentado pela Frente 

Parlamentar Mista das Micro e Pequenas Empresas. O texto aguarda a instalação Comissão 

Especial, despacho da presidência da Câmara dos Deputados, para começar a ser discutido. 

  A proposta estipula que os bancos deverão cobrar juros mais baixos do que os 

praticados pelo mercado quando emprestarem dinheiro para os pequenos negócios e que 

deverão simplificar e agilizar o trâmite para a concessão. Existe no Brasil uma agiotagem 

legalizada e institucionalizada e as portas dos bancos estão trancadas para os pequenos. O ano 

de 2017 principia como uma nova fase da lei, que terá como foco principal a reforma do 

sistema financeiro, que se deslocou totalmente da realidade do nosso país. 



  Assim, propomos a presente audiência pública no sentido de debater com as 

instituições bancárias sobre as linhas de crédito oferecidas às microempresas definidas pela lei 

complementar 123/06. 

  Pelas razões expostas conclamo os nobres pares a aprovar o presente requerimento 

para a realização da Audiência Pública. 

Sala das Reuniões, em     de maio, de 2017. 

 

JORGINHO MELLO 
Deputado Federal PR/SC 

 
 

 


